
 Dossiê Temático: Participação política LGBTI+ no Brasil: passado, presente e projetos de futuro 

 Os dilemas da representação política LGBTI+:  notas  sobre as 
 eleições legislativas municipais de 2020 no Brasil 

 Pedro Barbabela 1

 Resumo:  Nos  últimos  anos,  observamos  um  aumento  tímido,  mas  expressivo  de 
 pessoas  LGBTI+  ocupando  cargos  eletivos  de  poder.  Segundo  levantamento  realizado 
 pelo  autor,  o  ano  de  2012  foi  marcado  pela  eleição  de  27  pessoas,  o  número  aumentou 
 para  44  em  2016  e,  em  2020,  foram  eleitas  121  pessoas  vereadoras  LGBTI+  no  Brasil. 
 Assim,  o  presente  artigo  tem  como  propósito  apresentar  dados  e  algumas  interpretações 
 a  respeito  da  representação  de  pessoas  LGBTI+  que  ocupam  cargos  eletivos  nas 
 Câmaras  Municipais  brasileiras.  Os  dados  foram  construídos  durante  o  processo 
 eleitoral  em  2020  por  meio  do  entrecruzamento  de  levantamentos  de  diversas 
 organizações  da  sociedade  civil,  partidos  políticos  e  a  partir  do  acompanhamento  de 
 alguns  casos.  Os  diferentes  contextos  nos  quais  pessoas  LGBTI+  que  ocupam  espaços 
 institucionais  estão  inseridos  apontam  para  uma  potencialidade  de  análises  e 
 compreensões  de  realidades  invisibilizadas  e  apagadas  pelos  estudos  na  Ciência  Política 
 brasileira. 

 Palavras-chave:  Representação  Política  LGBTI+;  Câmara  de  Vereadores;  Eleições 
 2020; Brasil. 

 1  Doutorando  em  Ciência  Política  pela  Universidade  Federal  de  Minas  Gerais  (PPGCP/UFMG).  Mestre 
 em  Ciência  Política  (PPGCP/UFMG).  Pesquisador  do  Núcleo  de  Estudos  e  Pesquisa  sobre  a  Mulher 
 (NEPEM/UFMG) e do Centro do Interesse Feminista e de Gênero (CIFG/UFMG). 

 Vol. 04, N. 14, Mai. - Ago., 2021 -  http://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/rebeh/index 

 427 

http://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/rebeh/index


 O  ano  de  1992  representou  um  avanço  na  luta  dos  movimentos  de  lésbicas,  gays, 

 bissexuais,  travestis,  transexuais  e  pessoas  intersexo  (LGBTI+)  no  Brasil  por  meio  da 

 eleição  de  duas  pessoas  abertamente  LGBTI+  para  o  cargo  de  vereadora  em  dois 2 3

 municípios  do  país  .  Cada  uma  dessas  pessoas  percorreu  caminhos  muito  próprios  no 4

 campo  político,  enfrentando  diferentes  dilemas  durante  o  processo  eleitoral  e  depois  de 

 eleitas.  Katia  Tapety,  por  um  lado,  entrou  para  a  história  como  a  primeira  travesti  a  ser 

 eleita  no  país.  A  vereadora  obteve  a  votação  mais  expressiva  em  uma  das  primeiras 

 eleições  municipais  realizadas  no  município  de  Colônia,  no  estado  do  Piauí,  tendo  sido 

 reeleita  para  mais  dois  mandatos  como  vereadora  (1997-200,  2001-2004)  e  um  como 

 vice-prefeita  da  cidade  (2005-2008).  Importante  pontuar  que  Katia  vinha  de  uma  família 

 com  grande  influência  política  em  Colônia.  Mesmo  sendo  marginalizada  por  seu  pai,  a 

 vereadora  estabeleceu  relações  com  pessoas  importantes,  o  que  a  tornou  referência  na 

 cidade (GONTIJO, 2014; TREVISAN, 2018). 

 Por  outro  lado,  no  município  de  Coqueiro  Seco  (AL),  Renildo  José  dos  Santos 

 foi  eleito  para  seu  primeiro  mandato  parlamentar.  Durante  toda  a  campanha,  Renildo 

 não  falou  sobre  sua  bissexualidade,  o  que  veio  a  ocorrer  durante  uma  entrevista  de  rádio 

 já  em  seu  primeiro  ano  como  vereador.  Após  a  declaração,  a  Câmara  de  vereadores  de 

 Coqueiro  Seco  afastou  o  parlamentar  alegando  quebra  de  decoro.  Após  um  período 

 afastado,  quando  da  data  de  retorno  das  atividades,  o  vereador  foi  sequestrado,  morto  e 

 esquartejado.  Os  culpados  saíram  impunes  do  crime  (COLAÇO,  2012;  GREEN,  2019). 

 4  O  primeiro  político  abertamente  LGBTI+  eleito  no  Brasil  foi  o  deputado  estadual  João  Baptista  Breda 
 (MDB/SP),  eleito  em  1978  pelo  estado  de  São  Paulo.  Após  o  processo  de  redemocratização,  Breda 
 filiou-se  ao  Partido  dos  Trabalhadores  e  passou  a  compor  a  primeira  bancada  do  partido  no  legislativo 
 paulista (DE LA DEHESA, 2010; ALESP, 2016). 

 3  De  forma  a  tornar  a  linguagem  mais  inclusiva  e  de  certo  modo  subversiva,  utilizaremos  no  presente 
 trabalho  o  gênero  linguístico  feminino  para  generalizações.  Assim,  quando  nos  referimos  a  vereadoras 
 LGBTI+,  reconhecemos  que  existem  indivíduos  com  diferentes  identidades  e  gêneros  que  pertencem  ao 
 grupo. 

 2  Nesse  texto,  utilizamos  como  referência  a  sigla  LGBTI+  para  referir  à  comunidade  de  lésbicas,  gays, 
 travestis  e  transsexuais,  pessoas  intersexo  e  outras  identidades  não-cis-heteronormativas.  A  utilização  da 
 sigla  está  em  conformidade  com  a  nomenclatura  adotada  por  organizações  internacionais,  como  a 
 International Gay and Lesbian Association  (ILGA) e  a Organização das Nações Unidas (ONU). 
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 Os  casos  de  Katia  e  Renildo  representam  as  diferentes  dinâmicas  enfrentadas  por 

 pessoas  LGBTI+  que  participam  do  jogo  eleitoral,  apontando  para  múltiplas  e 

 complexas  dimensões  que  perpassam  questões  partidárias  e  sociais  e  afetam  a  carreira 

 política de cada pessoa candidata. 

 A  Ciência  Política  brasileira,  no  entanto,  ignorou  durante  muitos  anos  as 

 experiências  das  pessoas  LGBTI+  inseridas  em  contextos  da  política  institucional  local, 

 principalmente  nas  Câmaras  de  vereadoras  dos  municípios  brasileiros.  Muito  se  tem 

 produzido  sobre  os  processos  de  judicialização  de  direitos  LGBTI+  e  a  construção  de 

 políticas  públicas  específicas  para  o  grupo  social  (VIANNA,  2015;  MOTTA,  2016; 

 PEREIRA,  2017),  porém  observamos  um  silenciamento  de  estudos  sobre  a 

 representação  na  institucionalidade,  o  que  poderia  ser  explicado  pela  baixa  presença, 

 senão ausência, dessas agentes nos parlamentos no país. 

 Nos  últimos  anos,  porém,  observamos  um  aumento  tímido  de  pessoas  LGBTI+ 

 ocupando  cargos  eletivos  de  poder.  Segundo  levantamento  realizado  pelo  autor,  o  ano  de 

 2012  foi  marcado  pela  eleição  de  27  pessoas,  o  número  aumentou  para  44  em  2016, 

 enquanto  121  pessoas  LGBTI+  foram  eleitas  vereadoras  em  2020  no  Brasil. 

 Argumentamos  que  a  entrada  na  institucionalidade  sinaliza  para  a  adoção  de  uma 

 estratégia  de  atuação  junto  às  estruturas  do  Estado  como  forma  de  conter  os  avanços  de 

 pautas  neoconservadoras,  a  partir  de  uma  lógica  de  luta  por  direitos,  principalmente  em 

 âmbito local. 

 O  presente  artigo  tem  como  propósito  apresentar  dados  e  algumas  interpretações 

 a  respeito  da  representação  de  pessoas  LGBTI+  que  ocupam  cargos  eletivos  nas 

 Câmaras  Municipais  brasileiras.  Esses  foram  produzidos  por  meio  de  um  processo 

 composto  por  duas  etapas.  Em  um  primeiro  momento,  identifiquei  as  pessoas  LGBTI+ 

 por  meio  de  notas  escritas  por  associações  como  a  ABGLT  ,  a  ANTRA  ,  a  APOGLBT  , 5 6 7

 7  Associação da Parada do Orgulho LGBT de São Paulo. 
 6  Associação Nacional de Travestis e Transexuais. 
 5  Associação Brasileira de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Intersexos. 
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 Aliança  Nacional  LGBT  e  partidos  políticos.  Além  disso,  realizei  um  levantamento  em 

 jornais,  revistas  e  portais  sobre  matérias  que  versavam  sobre  o  tema.  Em  seguida,  a 

 partir  da  identificação  dessas  pessoas,  reuni  informações  do  site  do  Tribunal  Superior 

 Eleitoral.  As  informações  levantadas  foram:  região,  estado,  município,  nome  na  urna, 

 nome  completo,  partido,  número  na  urna,  gênero,  data  de  nascimento,  raça,  estado  civil, 

 ocupação,  naturalidade,  grau  de  escolaridade,  coligação,  eleitores  no  município,  número 

 de votos recebidos e se a vereadora já havia sido eleita em outra eleição. 

 Gostaria  de  ressaltar  que  não  existem  dados  oficiais  produzidos  pelo  Estado 

 brasileiro  que  identifiquem  as  pessoas  candidatas  a  partir  da  orientação  sexual  e/ou 

 identidade  de  gênero.  Nesse  sentido,  diversos  movimentos  sociais  têm  produzido 

 conhecimentos  a  partir  de  suas  bases  com  o  intuito  de  preencher  uma  lacuna  de 

 entendimentos  e  significados  que  entrecruzam  a  realidade  das  pessoas  LGBTI+.  Assim, 

 como  os  dados  não  são  contabilizados  por  órgãos  oficiais,  o  banco  de  dados  é  marcado 

 por lacunas e vieses. 

 Além  disso,  é  importante  me  localizar  frente  ao  meu  trabalho,  pois  me  entendo 

 enquanto  uma  pesquisadora  e  uma  agente  política.  Sendo  assim,  minha  pesquisa  é 

 socialmente  implicada  e  eticamente  orientada  para  com  minhas  interlocutoras  de 

 pesquisa  e  a  conjugação  dessas  minhas  identidades  impacta  na  forma  como  eu  traduzo 

 as dinâmicas e colaboro com a construção desse campo de estudo. 

 O  presente  trabalho  está  dividido  em  duas  seções,  para  além  da  introdução  e  das 

 considerações  finais.  Na  primeira  parte,  apresentarei  um  compilado  de  discussões  sobre 

 as  interações  entre  o  movimento  LGBTI+  e  o  Estado  brasileiro,  argumentando  como  a 

 maior  parte  das  ações  foram  tomadas  pelo  Executivo  e  Judiciário  federal  e  apontando 

 para  a  ausência  de  produção  de  políticas  e  de  estudos  sobre  a  representação  política  de 

 pessoas  LGBTI+.  Em  um  segundo  momento,  apresentarei  alguns  dados  construídos 

 pelo  levamento  realizado  sobre  pessoas  LGBTI+  eleitas  em  2020  para  o  cargo  de 
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 vereadora  e  esboçarei  algumas  reflexões  importantes  sobre  o  processo  eleitoral  para  o 

 segmento. 

 O movimento LGBTI+ e o Estado brasileiro 

 Nos  últimos  anos,  muito  se  tem  discutido  sobre  as  diferentes  estratégias  de 

 entrada  na  institucionalidade,  as  relações  com  os  partidos  políticos  e  a  representação  de 

 grupos  minoritários  na  arena  política  formal  (PHILLIPS,  1998;  MANSBRIDGE,  1999; 

 YOUNG,  2002;  2006).  A  maior  parte  dos  trabalhos  foca  na  entrada  de  mulheres  e 

 indivíduos  de  determinados  grupos  étnico-raciais  na  institucionalidade,  abordando 

 questões  relativas  às  barreiras  de  acesso,  recrutamento  partidário  e  a  importância  da 

 presença  desses  indivíduos  no  processo  democrático.  No  que  tange  às  discussões 

 envolvendo  a  (tentativa  de)  entrada  de  pessoas  LGBTI+  na  institucionalidade, 

 observamos  ainda  uma  baixa  produção  acadêmica  no  Brasil  e  no  mundo.  Além  disso,  as 

 poucas  pesquisadoras  que  desenvolvem  pesquisas  sobre  a  temática  as  fazem  com  um 

 foco majoritariamente no contexto anglófilo. 

 No  que  se  refere  à  participação  na  esfera  pública,  os  segmentos  LGBTI+  estão 

 organizados  no  Brasil  desde  1978  e  vêm  buscando  articular  relações  entre  si,  com 8

 outros  agentes  sociais  e  com  o  Estado  para  a  garantia  de  demandas  específicas.  As 

 relações  estabelecidas  entre  representantes  dos  movimentos  LGBTI+  e  o  Estado 

 assumiram  formas  de  interação  diversas  ao  longo  da  história,  variando  entre  modelos 

 conflitivos  e  cooperativos  em  relação  ao  reconhecimento  do  segmento  e  à  formulação 

 de políticas e programas específicos. 

 8  No  Brasil,  o  “  Somos:  grupo  de  afirmação  homossexual”  ,  criado  em  1978  em  São  Paulo,  é 
 compreendido  como  o  primeiro  movimento  organizado  de  homossexuais  (pessoas  LGBTI+)  voltado  para 
 questões  políticas  (TREVISAN,  2018).  Torna-se  necessário  pontuar  que  antes  de  1978  já  existiam  grupos 
 e espaços de sociabilidade voltados para o segmento (MORANDO, 2018). 
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 A  fim  de  compreender  temporalmente  essas  ações,  Regina  Facchini  (2005) 

 propõe  a  metáfora  das  ondas  .  Para  a  autora,  os  movimentos  LGBTI+  teriam  passado 9

 por  três  principais  ondas.  A  primeira  corresponderia  ao  período  entre  a  segunda  metade 

 da  década  de  1970  e  meados  da  década  de  1980,  que  marcou  o  surgimento  e  expansão 

 dos  movimentos  e  uma  relação  conflitiva  com  o  Estado,  que  organizava  uma 

 perseguição  moral  e  não  reconhecia  a  plena  cidadania  dessas  agentes.  Por  sua  vez,  a 10

 segunda  onda,  vivida  durante  a  segunda  metade  da  década  de  1980,  teria  sido  marcada 

 pela  epidemia  de  HIV/AIDS  e  a  reconfiguração  dos  movimentos  brasileiros,  que 

 passaram  por  uma  rápida  profissionalização  de  suas  ativistas,  as  quais  buscaram  se 

 relacionar  com  o  Estado  por  meio  de  Organizações  Não-Governamentais  (ONGs).  Já  a 

 terceira  onda,  iniciada  na  década  de  1990,  no  período  pós  redemocratização,  seria 

 caracterizada  pela  institucionalização  do  movimento  junto  ao  Estado,  a  partir  da 

 participação das agentes em conselhos e conferências e na formulação de políticas. 

 Na  esfera  da  política  institucional,  as  temáticas  relativas  à  luta  pela  livre 

 orientação  sexual  e  identidade  de  gênero  ocupam  uma  posição  relativamente  marginal 

 nas  discussões  ocorridas  nas  instituições  representativas  no  Brasil.  Em  esfera  federal,  as 

 conquistas  dos  movimentos  LGBTI+  se  efetivaram  via  Judiciário  e  Executivo  . 11

 Podemos  citar  a  criação  de  políticas  públicas,  como  o  programa  “Brasil  sem 

 Homofobia”  (2004),  o  reconhecimento  da  união  estável  (2011)  e  do  casamento  entre 

 pessoas  do  mesmo  sexo  (2013),  a  retificação  dos  documentos  de  travestis  e  transexuais 

 11  Acreditamos  que  as  ameaças  atuais  aos  movimentos  e  pautas  de  gênero  e  sexualidade  nascem  como 
 uma reação organizada à tentativa de estabelecer políticas do Executivo federal nos governos petistas. 

 10  Refiro-nos  às  diversas  tentativas  das  autoridades  policiais  que  buscavam  através  do  apelo  à  moral 
 enquadrar  comportamentos  sexuais  dissidentes  como  obscenos  e  imorais.  Tal  justificativa  fora  utilizada 
 pelos  órgãos  policiais  e  outras  autoridades  para  perseguir  homossexuais,  travestis  e  indivíduos  desviantes 
 e  manter  uma  suposta  ordem  social.  Vale  lembrar  que  no  período  da  ditadura  militar  existia  uma 
 Delegacia dos Costumes que fiscalizava as ações de indivíduos desviantes (MORANDO, 2018). 

 9  As  discussões  que  envolvem  movimentos  sociais  e  sua  evolução  por  meio  da  metáfora  das  ondas  traz 
 consigo  alguns  problemas  conceituais  e  interpretativos.  Nesse  sentido,  é  importante  pontuarmos  que  a 
 ideia  das  ondas  não  significa  que  as  lutas  e  demandas  de  momentos  anteriores  foram  superadas,  mas  sim 
 que  ao  mesmo  tempo  que  surgem  novas  pautas  e  reivindicações,  questões  e  conflitos  antigos  continuam  a 
 estar presentes estabelecendo novos enquadramento de discussões e estratégias coletivas. 
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 autoras,  como  Natividade  (2016),  Corrêa  e  Kalil  (2020)  e  Miskolci  e  Campana  (2017), 

 apontam  que  no  Brasil  as  ações  neoconservadoras  passaram  a  ganhar  terreno  mais 

 intensamente a partir da Era Lula e das eleições presidenciais de 2010. 

 O  espaço  conquistado  por  agentes  conservadores  afeta  a  formulação  e 

 implementação  de  políticas  específicas  para  o  segmento  LGBTI+,  como  o  “Escola  sem 

 Homofobia”  já  citado,  e  podemos  considerar  que  impacta  no  processo  de  decisão  sobre 

 tentar  ou  não  entrar  na  política  institucional.  Assim,  acreditamos  que  o  aumento 

 expressivo  de  pessoas  LGBTI+  eleitas  em  2012  representa  o  início  de  uma  estratégia  do 

 movimento  de  ocupar  espaços  políticos  locais  para  resistir  e  conter  o  apagamento  de 

 direitos  conquistados.  Interessante  apontar  que  o  aumento  no  número  de  candidatas 

 também  aumenta  a  pluralidade  de  quem  tenta  se  eleger.  Vemos  por  exemplo  tanto 

 LGBTI+  progressistas  como  de  partidos  conservadores  e  cristãos,  que  defendem  e  que 

 negam direitos. 

 Por  fim,  na  terceira  dimensão  de  reflexão,  é  importante  pontuar  que  o  ano  de 

 2020  parece  representar  um  marco  no  que  tange  à  entrada  na  institucionalidade  das 

 pessoas  LGBTI+.  A  eleição  de  121  pessoas  LGBTI+  visibilizou  a  adoção  de  estratégias 

 plurais  adotadas  por  essas  agentes  que  buscaram,  na  maior  parte  dos  casos,  se  conectar 

 com  o  eleitorado  e  estabelecer  uma  forma  de  representação  mais  próxima  e 

 comprometida  com  setores  sociais.  Os  mandatos  coletivos  foram  uma  das  inovações 

 democráticas mobilizadas por essas agentes. 

 Nas  eleições  de  2020,  pelo  menos  18  pessoas  LGBTI+  foram  eleitas  por  meio  de 

 11  movimentações  coletivas.  Tais  candidaturas  se  concentraram  na  região  Sudeste  (8)  e 

 Nordeste  (3),  estando  ligadas  majoritariamente  a  partidos  de  esquerda,  como  o  Partido 

 dos  Trabalhadores  (PT)  e  Partido  Socialismo  e  Liberdade  (PSOL).  Há,  também,  casos 

 de  mandatos  coletivos  eleitos  por  partidos  de  centro-direita  e  direita,  como  o  Partido  da 
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 Gráfico 3:  Partidos políticos que elegeram pessoas  LGBTI+ (2020) 

 Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

 Nas  eleições  de  2020,  observamos  uma  alteração  das  dinâmicas  partidárias. 

 Partidos  de  esquerda  e  centro-esquerda  elegeram  um  número  maior  de  pessoas 

 LGBTI+.  Para  além  da  filiação  partidária,  observamos  um  processo  de  politização  das 

 pautas  LGBTI+,  ou  seja,  muitas  candidatas  foram  eleitas  levantando  pautas  do 

 movimento  no  que  tange  à  busca  e  consolidação  de  direitos  (MENDES;  BARBABELA, 

 2021).  Levantamos  a  hipótese  de  que  o  processo  eleitoral  passou  a  ser  disputado  de 

 forma  estratégica  por  agentes  dos  movimentos  LGBTI+,  que  trazem  suas  pautas  e 

 demandas  em  uma  tentativa  de  gerar  resistência  contra  os  retrocessos  neoconservadores 

 intensificados nas eleições presidenciais de 2018. 

 Por  mais  que  acompanhemos  a  eleição  de  pessoas  LGBTI+  comprometidas  com 

 as  pautas  dos  movimentos,  observamos  um  processo  de  cooptação  por  parte  de 

 estruturas  partidárias  que  não  se  posicionavam  sobre  as  temáticas.  Em  2020,  diversos 

 partidos  e  agentes  sociais,  principalmente  os  conservadores,  vimos  a  realização  de  um 

 duplo  processo.  Por  um  lado,  torna-se  evidente  a  forma  como  os  partidos  políticos 
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 instrumentalizaram  as  candidaturas  LGBTI+,  uma  vez  que,  por  conta  do  fim  das 

 coligações  para  as  eleições  proporcionais  ,  os  partidos  passaram  a  “apoiar”  tais 17

 candidatas  a  fim  de  atrair  votos  para  eleger  candidatos  do  interesse  dos  agentes 

 partidários (MENDES; BARBABELA, 2021). 

 Por  outro  lado,  observamos  que  partidos  que  não  discursavam  sobre  as  temáticas 

 de  direitos  LGBTI+  começaram  a  fazê-lo  a  partir  de  uma  leitura  e  tradução 

 conservadoras.  Assim,  observamos  a  defesa  da  eleição  de  pessoas  LGBTI+ 

 conservadoras  para  que  direitos  não  fossem  criados  (MENDES;  BARBABELA,  2021). 

 Como  exemplo,  podemos  citar  os  casos  do  vereador  Fernando  Holiday  na  cidade  de  São 

 Paulo  (SP)  e  da  vereadora  Jessicão  em  Londrina  (PR)  –  ambas  eleitas  com  um  discurso 

 de  lutar  contra  direitos  (“privilégios”,  a  partir  de  seus  pronunciamentos)  e  buscar  um 

 “tratamento igualitário para todos os cidadãos”. 

 Além  do  aumento  no  número  de  pessoas  eleitas  em  organizações  partidárias  de 

 esquerda  e  centro-esquerda  com  pautas  convergentes  aos  movimentos  LGBTI+ 

 progressistas  em  2020,  se  compararmos  o  gênero  das  pessoas  LGBTI+  eleitas  por 

 partido  (GRÁF.  4),  fica  evidente  o  comprometimento  dessas  organizações  com  outras 

 lutas  sociais.  Os  três  partidos  políticos  que  mais  elegeram  pessoas  LGBTI+  em  2020 

 foram  o  PT  (30),  PSOL  (15)  e  o  PDT  (13).  Em  todos  eles,  mais  mulheres  foram  eleitas 

 em comparação a candidatos homens. 

 Esses  números  podem  apontar  para  uma  série  de  fatores  que  influenciam  as 

 dinâmicas  eleitorais  e  garantem  a  eleição  e  representação  de  mulheres  na  política 

 institucional,  como  o  financiamento  partidário,  a  adoção  real  de  cotas  de  gênero  e  outras 

 17  No  Brasil,  o  sistema  eleitoral  proporcional  de  lista  aberta  é  adotado  nas  eleições  para  o  Poder 
 Legislativo  em  todas  as  esferas  da  federação,  menos  para  o  Senado.  Nesse  sistema,  a  candidata  filiada  a 
 um  partido  recebe  o  voto  do  eleitorado,  a  sua  eleição  depende  do  quociente  eleitoral  (soma  total  de  votos 
 válidos  dividido  pelo  número  de  cadeiras  em  disputa)  e  do  quociente  partidário  (divisão  do  quociente 
 eleitoral  pelo  número  de  votos  válidos  de  cada  partido  ou  coligação.  Lembrando  que  no  ano  de  2020,  não 
 houve  coligação  para  os  cargos  legislativos).  O  quociente  partidário  indica  o  número  de  cadeiras  que  cada 
 partido  obteve  e  que  serão  ocupadas  pelas  candidatas  mais  votados  das  listas  de  cada  partido  (PEREIRA; 
 GELAPE, 2015). 

 Vol. 04, N. 14, Mai. - Ago., 2021 -  http://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/rebeh/index 

 442 

http://periodicoscientificos.ufmt.br/ojs/index.php/rebeh/index


 ações  de  suporte  e  apoio  a  essas  candidatas.  O  seguimento  de  tais  regras  muitas  vezes 

 está  relacionado  à  maior  institucionalização  partidária,  ou  seja,  quanto  mais 

 institucionalizado,  com  estatuto,  regimento  interno,  regras  bem  definidas  e  com  uma 

 organização  interna  mais  bem  estruturada  (FREIDENBERG;  LEVITSKY,  2007),  mais 

 este  garantiria  o  cumprimento  das  mesmas,  o  que  levaria  a  um  maior  número  de 

 mulheres eleitas (MONZOY, 2011). 

 Gráfico 4:  Relação entre número de mulheres e homens  eleitas/os por partido* 

 *Foram consideradas apenas vereadoras eleitas por candidaturas individuais e vereadoras que 
 encabeçavam a candidatura coletiva. 
 Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

 Além  do  aumento  no  número  de  mulheres  eleitas,  se  comparado  com  as  eleições 

 de  2016,  observamos  que,  em  2020,  ainda  há  a  persistência  de  pessoas  LGBTI+  brancas 

 sendo  eleitas  (57),  principalmente  no  Sul  do  país  .  Nas  últimas  eleições  (2020),  no 18

 entanto,  foi  possível  perceber  um  número  significativo  de  pessoas  que  se  identificam 

 18  O  dado  pode  ser  justificado  a  partir  da  existência  de  uma  maior  concentração  de  pessoas  brancas 
 vivendo  no  sul  do  país,  sendo  assim  possível  relacionar  a  existência  de  tal  prevalência  com  a  eleição  de 
 mais pessoas LGBTI+ brancas no sul. 
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 como  pardas  (19)  e  pretas  (40).  O  aumento  no  número  de  pessoas  que  se  identificam 19

 como  pretas  pode  estar  relacionada  com  a  decisão  do  Supremo  Tribunal  Federal  (STF) 

 que  determinou  que  as  verbas  do  fundo  partidário  deveriam  ser  distribuídas  de  forma 

 proporcional  e  equânime  para  negras  e  brancas  .  Por  mais  que  ainda  apresente  um 20

 caráter  liminar,  visto  que  a  princípio  seriam  instituídas  somente  em  2022,  a  normativa 

 vigorou  nas  eleições  de  2020,  estabelecendo  uma  relação  direta  com  o  gênero,  uma  vez 

 que  as  verbas  seriam  distribuídas  primeiro  entre  as  candidatas  e  depois  entre  os 

 candidatos do gênero masculino (MENDES; BARBABELA, 2021). 

 Figura 1  : Perfil das pessoas LGBTI+ eleitas (2020):  Faixa etária, gênero e raça/cor* 

 * Não foi possível acessar a idade e a autodeclaração de raça/cor de uma pessoa co-vereadora ao longo do 
 processo de sistematização dos dados e escrita do artigo. A informação das pessoas vereadoras Cabeça de 

 chapa de mandatos coletivos eleitos foram acessadas pelo site do TSE. 
 Fonte: Elaborado pelo autor (2021) 

 Outro  ponto  relevante  em  relação  ao  perfil  das  pessoas  eleitas  diz  respeito  à 

 idade.  A  imagem  1  demonstra  uma  concentração  de  presença  de  vereadoras  eleitas  em 

 duas  faixas  etárias,  25  a  29  anos  e  30  a  34  anos.  Assim,  observamos  um  perfil 

 diversificado  de  vereadoras  eleitas  marcadas  por  jovens  mulheres  principalmente  se 

 20  Gostaria  de  pontuar  aqui  que  identifico  por  meio  de  autoras  como  Vieira  (2020)  a  existência  de 
 questões  mais  amplas  que  perpassam  por  autoidentificação,  valorização  da  negritude  e  a  atuações  dos 
 movimentos negros em nossa sociedade. 

 19  Termo  utilizado  pelo  Tribunal  Superior  Eleitoral  no  que  tange  à  identificação  de  raça/cor  das 
 candidatas, segundo definições do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). 
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 cidades  de  pequeno  e  médio  porte  passaram  a  eleger  pessoas  LGBTI+,  muitas  delas 

 com pautas progressistas e em convergência com os movimentos LGBTI+. 

 Em  2020,  essa  dinâmica  muda.  Por  mais  que  ainda  haja  mais  pessoas  LGBTI+ 

 eleitas  no  interior  e  com  muitos  municípios  elegendo  mais  de  uma  vereadora  LGBTI+, 

 as  capitais  aumentaram  expressivamente  o  número  de  pessoas  eleitas.  As  26  vereadoras 

 foram  eleitas  em  12  capitais  brasileiras,  um  número  superior  às  eleições  anteriores  que 

 elegeram  8  vereadoras  de  seis  capitais.  Em  2020,  foram  eleitas  em  Belo  Horizonte  (7), 

 São  Paulo  (6),  Belém,  Rio  de  Janeiro  e  Natal  (duas  vereadoras  em  cada  município), 

 Aracaju,  Campo  Grande,  Florianópolis,  Fortaleza,  Porto  Alegre,  Salvador  e  São  Luís 

 (uma vereadora em cada município). 

 O  levantamento  nos  permite  pensar  a  respeito  da  diversidade  e  das  múltiplas 

 dimensões  que  perpassam  as  vivências  das  vereadoras  LGBTI+  que  adentram  a  política 

 institucional  em  2020.  Fatores  como  gênero,  raça/cor,  faixa  etária,  partido  político  e 

 outros  demonstram  os  paradoxos  de  um  cenário  pouco  conhecido,  mas  extremamente 

 rico  no  que  tange  à  representação  política  LGBTI+  no  Brasil.  Além  disso,  o  aumento 

 expressivo  no  número  de  eleitas  aponta  para  um  novo  enquadramento  no  que  se  refere  à 

 institucionalidade,  que  tem  sido  entendida  enquanto  uma  esfera  de  luta  e  reivindicação 

 de direitos para o segmento. 

 Apontamentos finais 

 Busquei  situar,  a  partir  da  apresentação  de  dados  e  reflexões  sobre  as  eleições 

 legislativas  municipais  de  2020,  os  dilemas  que  envolvem  a  realidade  e  a  representação 

 de  pessoas  LGBTI+  na  política  institucional.  Os  estudos  sobre  a  Política  LGBTI+,  ou 

 seja,  a  área  que  busca  compreender  as  dinâmicas  que  perpassam  por  voto,  representação 

 política  e  ativismos  de  pessoas  LGBTI+  na  institucionalidade,  ainda  são  iniciais  no 

 Brasil. 
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 Assim,  além  da  ausência  de  pesquisas  acadêmicas  sobre  a  temática,  há  uma 

 inexistência  de  dados  produzidos  por  órgãos  oficiais  do  Estado  brasileiro  no  que  tange  à 

 identificação  de  candidatas  a  partir  de  suas  orientações  sexuais  e  identidades  de  gênero. 

 Esse  cenário  nos  exigiu  recorrer  a  outras  estratégias  de  construção  de  informações,  a 

 partir  do  entrecruzamento  de  produções  de  movimentos  sociais,  que  se  mostraram  ricas 

 e desafiadoras ao longo do desenvolvimento da presente pesquisa. 

 Muito  mais  do  que  a  seleção  de  informações  disponibilizadas  no  site  do  TSE,  os 

 apontamentos  construídos  nos  remetem  à  reflexão  sobre  as  diferentes  trajetórias  e  perfis 

 que  compõem  as  pessoas  LGBTI+  que  buscam  adentrar  a  arena  política.  Nesse  sentido, 

 o  ano  de  2020  representou  uma  mudança,  não  somente,  na  forma  como  as  temáticas  de 

 orientação  sexual  e  identidade  de  gênero  foram  trabalhadas  por  agentes  políticos  no 

 processo  eleitoral,  como  também,  na  alteração  do  perfil  das  vereadoras  eleitas.  Toda  a 

 explicação  e  reflexão  desenvolvida  ao  longo  do  artigo  sobre  o  panorama  geral  da 

 eleição  de  pessoas  LGBTI+  no  Brasil  para  o  cargo  de  vereadora  enquadra-se  como  um 

 importante  ponto  de  partida  para  compreendermos  as  singulares  experiências  dessas 

 agentes na política institucional. 

 Os  dados  produzidos  e  apresentados  ao  longo  do  texto  devem  ser  entendidos 

 enquanto  uma  primeira  tentativa  de  compreensão  de  um  campo  quase  inexplorado  nas 

 ciências  sociais  brasileira.  A  partir  dessa  base  é  possível  indicar  para  outros  rumos  no 

 que  se  refere  a  formulação  de  pesquisas  que  busquem  compreender  as  barreiras  de 

 acesso  e  permanência  de  pessoas  LGBTI+  nas  instâncias  do  Estado,  as  relações  entre  as 

 pessoas  LGBTI+  e  os  partidos  políticos  e  a  ocupação  de  cargos  majoritários  em  nível 

 local,  estadual  e  federal.  Além  disso,  podemos  atentar  para  questões  que  envolvem 

 recrutamento  partidário  e  financiamento  de  campanha;  entender  como  os  capitais, 

 segundo  a  linguagem  bourdiana,  afetam  o  processo  de  entrada  na  institucionalidade;  a 

 construção  da  ambição  política;  a  mobilização  de  inovações  democráticas  para  o 

 sucesso eleitoral, assim como outras questões que atravessam a vivência dessas agentes. 
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